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APRESENTAÇÃO

Neste livro, intitulado de “Educação enquanto Fenômeno Social: avanços, limites 
e contradições”, reúnem-se estudos dos mais diversos campos do conhecimento, que se 
complementam e articulam, constituindo-se enquanto discussões que buscam respostas e 
ampliado olhar acerca dos diversos problemas que circundam o processo educacional na 
contemporaneidade, ainda em um cenário de desafios demandados pela Pandemia.  

Sabemos que o período pandêmico, como asseverou Cara (2020), escancarou 
e asseverou desigualdades. Nesse movimento de retomada do processo de ensino e 
aprendizagem presencial, pelas redes de ensino, o papel de “agente social” desempenhado 
ao longo do tempo pela Educação passa a ser primordial para o entendimento e 
enfrentamentos dessa nova realidade, vivenciada na atualidade. Dessa forma, não se pode 
resumir a função da Educação apenas a transmissão dos “conhecimentos estruturados 
e acumulados no tempo”. Para além do “ler e escrever, interpretar, contar e ter noção 
de grandeza” é papel desta, assim como, da escola, enquanto instituição, atentar-se as 
inquietudes e desafios postos a sociedade, mediante as incontáveis mudanças sociais e 
culturais (GATTI, 2016, p. 37).

Diante disso, a Educação se consolida como parte importante das sociedades, ao 
tempo que o “ato de ensinar”, constitui-se num processo de contínuo aperfeiçoamento 
e transformações, além de ser espaço de resistência, de um contínuo movimento de 
indignação e esperançar, como sinalizou Freire (2018). No atual contexto educacional, a 
Educação assume esse lugar “central”, ao transformar-se na mais importante ferramenta 
para a formação crítica e humana das pessoas, como lugar real de possibilidade de 
transformação da sociedade. 

Destarte, os artigos que compõem essa obra são oriundos das vivências dos 
autores(as), estudantes, professores(as), pesquisadores(as), especialistas, mestres(as) 
e/ou doutores(as), e que ao longo de suas práticas pedagógicas, num olhar atento para 
as problemáticas observadas no contexto educacional, buscam apontar caminhos, 
possibilidades e/ou soluções para esses entraves. Partindo do aqui exposto, desejamos a 
todos e a todas uma boa, provocativa e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Ariana Batista da Silva
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RESUMO: A história da Educação Profissional 
Brasileira é marcada por avanços e retrocessos 
e tinha como finalidade principal a formação 
para o trabalho. Assim, o presente trabalho 
objetiva analisar a historicidade da educação 
profissional no Brasil e seus desafios duais 
entre formação completa do indivíduo (voltado 
para as classes mais ricas) e preparação para 
o mercado de trabalho (destinada às camadas 
populares). Argumenta-se que a criação dos 
Institutos Federais de Educação (IFs) tem 
permitido a superação dessa dualidade, uma 
vez que possibilita o acesso à verticalização do 
ensino e à formação plena do sujeito. A pesquisa, 
de cunho bibliográfico e documental, baseia-
se em análises autorais acerca da temática, 
bem como da lei nº 11.892, de 29/12/2008. Os 

resultados indicam que a educação profissional 
no Brasil sempre ocorreu de forma dual e com 
maior ênfase na preparação para o mercado 
de trabalho, uma das demandas do sistema 
capitalista. Entretanto, aponta-se, também, que 
houve avanços significativos nessa modalidade 
na direção de uma educação voltada para uma 
formação plena dos sujeitos, em especial a partir 
de 2008, ano de constituição dos IFs. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Profissional; 
Dualidade; Formação integral.

BRAZILIAN PROFESSIONAL 
EDUCATION: A HISTORICAL ANALYSIS 

OF EDUCATIONAL DUALITY
ABSTRACT: The history of Brazilian Professional 
Education is marked by advances and setbacks 
and its main purpose was training for work. Thus, 
the present work aims to analyze the historicity 
of professional education in Brazil and its dual 
challenges between complete training of the 
individual (aimed at the wealthier classes) and 
preparation for the job market (aimed at the 
popular strata). It is argued that the creation of the 
Federal Institutes of Education (FIs) has allowed 
the overcoming of this duality, since it allows 
access to the verticalization of teaching and the 
full formation of the subject. The research, of 
bibliographic and documentary nature, is based 
on authorial analyzes about the theme, as well 
as of Law No. 11,892, of 12/29/2008. The results 
indicate that professional education in Brazil has 
always occurred in a dual way and with greater 
emphasis on preparing for the job market, one of 
the demands of the capitalist system. However, it 
is also pointed out that there have been significant 
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advances in this modality in the direction of an education aimed at the full training of subjects, 
especially from 2008, the year of the constitution of the FIs.
KEYWORDS: Professional Education; Duality; Integral training.

1 | 	INTRODUÇÃO
A educação profissional brasileira teve seus primeiros indícios no início do século 

XX, as primeiras escolas tinham finalidade assistencialista e colaborativa, destinadas a tirar 
os menores desvalidos da sorte e as crianças órfãs das ruas. Desde então, diversas foram 
as modificações e evoluções nessa modalidade de educação, a qual moldou sua estrutura 
conforme ocorriam as reformas estruturais na economia, uma vez que se buscou sempre 
atender aos anseios do mercado capitalista. Nessa direção, a dualidade entre formação 
humana e preparação para o mercado de trabalho constituiu-se característica inerente 
nessa modalidade educacional.    

Nesse sentido, objetiva-se analisar a historicidade da educação profissional no 
Brasil e seus desafios duais entre formação completa do indivíduo (voltado para as classes 
mais ricas) e preparação para o mercado de trabalho (destinada às camadas populares). 
Argumenta-se que a criação dos Institutos Federais de Educação (IFs) tem permitido a 
superação dessa dualidade, uma vez que possibilita o acesso à verticalização do ensino e 
à formação plena do sujeito. 

Para realização do trabalho, utilizou-se de uma pesquisa qualitativa de cunho 
bibliográfico e documental, por meio do levantamento e análises de livros e artigos que 
abordam o tema, bem como da lei nº 11.892, de 29/12/2008. Em seguida, fez-se uma 
análise sobre a presença da dualidade educacional no decorrer da história da educação 
brasileira e sobre a sua finalidade de formação para o trabalho.

Na verdade, a necessidade de pesquisar sobre a história da Educação Profissional 
dá-se pela importância de refletir sobre como as atuais percepções de educação são 
reflexos das formas tradicionais de educação enraizadas ao longo da história do Brasil e 
que apresentam certa resistência em desaparecer. Assim, sempre que se pretende aplicar 
novas práticas de ensino na atualidade, é preciso observar o contexto educacional pelo 
qual passou o país, fato que explica a dificuldade de mudanças das práticas educacionais, 
as quais são necessárias para acompanhar a evolução da sociedade. 

Nessa direção, a pesquisa delineia-se, além da introdução e das considerações 
finais, em: 1) discute-se os aspectos históricos da educação profissional no Brasil. 2) 
analisa-se como a partir da criação dos IFs possibilitou-se a superação da dualidade 
presente no ensino profissionalizante brasileiro.
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2 | 	EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO
A Educação Profissional, entendida como o ensino de ofícios, esteve presente 

na vida do homem desde os antepassados, porém, por muito tempo, a formação para 
o trabalho aconteceu de maneira informal, em que a aprendizagem acontecia na própria 
dinâmica da vida social, por meio de observação e da repetição das práticas no dia a 
dia, conforme as necessidades de subsistência do cotidiano das pessoas e da cultura 
impregnada em cada povo.

Embora os primeiros indícios, de forma sistemática, da Educação Profissional no 
Brasil tenham acontecido somente mais tarde, Vieira e Sousa Júnior (2017) acreditam 
que ela tenha começado a se consolidar no país com a Revolução Industrial, ocorrida na 
Inglaterra, ocasião em que a produção deixou de ser artesanal e começou a ser desenvolvida 
por meio de máquinas. Com essa evolução, a produção passou a ser realizada em tempo 
mais curto e com o uso de técnicas mais aperfeiçoadas, surgindo, com isso, a necessidade 
de preparar as pessoas, mediante conhecimentos técnicos, para atender às demandas da 
produção conforme a necessidade exigida pelo mercado.

Por consequência, a Educação Profissional no Brasil, de forma sistemática, teve 
seus primeiros indícios no século XX. Inicialmente, apresentava característica assistencial, 
depois passou a ser confundida com a preparação de mão-de-obra para o mercado de 
trabalho com o fim de atender aos interesses da indústria, que se tornara crescente no 
país. Enfim, os sistemas de ensino foram criados recentemente e foi fruto da necessidade 
do desenvolvimento do processo industrial como modo de produção, que passou a exigir 
profissionais capacitados para o trabalho (MANFREDI, 2016).

Ao se analisar historicamente a construção dos sistemas de ensino brasileiro verifica-
se a constituição de sua dualidade, constituída por dois modelos distintos de educação: 
um destinado à elite, pautado na formação intelectual, com o objetivo de formar pessoas 
para serem dirigentes e para dar seguimento aos estudos e outro destinado a formar os 
filhos dos operários para o mercado de trabalho. Enquanto a educação dos trabalhadores 
permanecia integrada ao processo produtivo, ao processo de trabalho, a educação voltada 
para a elite acontecia nos bancos escolares propriamente ditos (GUIMARÃES, 2016).

No decorrer da história da educação profissional no Brasil, é possível verificar que as 
reformas sobre ela realizadas não “estiveram centrados nos sujeitos. Sua função formativa 
esteve sempre, historicamente, subsumida ao caráter economicista da educação, que se 
tornou hegemônico na modernidade” (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 31). 

Durante o período colonial, a base da economia brasileira centrava-se na relação 
metrópole-colônia com o envio de matéria-prima para Portugal, produzida mediante a força 
de trabalho escravo dos negros trazidos da África e dos índios. Nesse cenário, as práticas 
educativas eram transmitidas por meios informais de ensino e a aprendizagem dos ofícios 
acontecia no próprio local de trabalho.



 
A educação enquanto fenômeno social: Avanços, limites e contradições 5 Capítulo 6 64

Com a chegada dos Jesuítas à Colônia em 1549, inicia-se o processo de 
catequização dos índios e junto a isso, o ensinamento de alguns ofícios. Na verdade, “os 
jesuítas tiveram um papel de destaque, durante o período colonial, para a manutenção das 
relações mercantilistas impostas às colônias na América pelos portugueses e espanhóis” 
(WOLFF; RAMOS, 2017, p. 953). Enfim, eles criaram escolas e conventos na colônia com 
o fim não somente de catequizar os índios, mas também destinados às práticas educativas 
que os preparavam para o trabalho visando atender às necessidades mercantis (WOLFF, 
RAMOS, 2017).

A Educação profissional destinava-se a ensinar a confecção de produtos artesanais 
e manufatureiros, e acontecia em fazendas, engenhos e nas residências dos jesuítas (LIMA; 
SILVA; SILVA, 2017). A necessidade da aprendizagem de ofícios deu-se, principalmente, 
quando os fazendeiros instalaram os engenhos de açúcar nas suas fazendas, o que tornou 
necessário o ensino destinado a formar pessoas para a produção.

Ainda conforme Lima, Silva e Silva (2017), com a transferência da Corte Real 
para o Brasil em 1808, muitas mudanças políticas e econômicas aconteceram no país e 
consequentemente, na educação. A economia deixou de ser baseada no sistema colonial 
de trocas e passaram a ser implantadas no país atividades industriais, tanto estatais quanto 
privadas; os portos foram abertos e iniciou-se a comercialização com outras metrópoles.

Nesse período, surgiram as primeiras instituições formadoras de artífices. Em 1809, 
a educação profissional passa a ser desenvolvida dentro dos próprios estabelecimentos 
comerciais, o que se chamou de escola de Fábrica. Com a Independência do Brasil 
em 1822, foram criados vários estabelecimentos de Ensino como: Asilo dos Meninos 
Desvalidos, Liceus de Artes e Ofícios e a Escola Industrial. As práticas educativas desse 
período tinham finalidade assistencialista e compensatória e eram destinadas aos pobres 
e desvalidos da sorte. 

Com a Proclamação da República em 1889, ocorreram várias reformas na educação 
brasileira. Porém essas reformas pouco mudaram a lógica do ensino no país capitalista e 
a educação continuou voltada para a formação com a finalidade de atender às demandas 
econômicas. O país passava por uma fase de crescente urbanização e industrialização, 
com isso a profissionalização dos trabalhadores era necessária e urgente. 

Nessa conjuntura, no que diz respeito à Educação Profissional, foi um período de 
grande avanço, quando o então presidente Nilo Peçanha, em 1909, por meio do Decreto 
n. 7.566, de 23 de setembro, cria dezenove escolas de Aprendizes e Artífices em várias 
capitais dos Estados (MANFREDI, 2016). As escolas se assemelhavam aos liceus e 
tinham por finalidade a formação de operários com conhecimentos técnicos para o trabalho 
industrial.

Durante o Governo Provisório de Getúlio Vargas, o Estado Novo, que durou de 1930 
a 1934, o sistema educacional brasileiro, sob o comando do primeiro Ministro da Educação 
e Saúde Pública, Francisco Campos, permaneceu com o seu caráter dual de ensino. Os 
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dois tipos de educação continuaram vigentes: um voltado para a elite, garantindo uma 
educação que preparasse para o acesso às Universidades e outro tipo de educação para 
os filhos dos trabalhadores, a estes era destinada uma educação que preparasse apenas 
para o mercado de trabalho e não era permitida a continuidade nos estudos (WOLF; 
RAMOS, 2017).

Nessa conjuntura política, a educação profissional continuou destinada a preparar o 
indivíduo para satisfazer as necessidades do mercado de trabalho, uma vez que a indústria 
nacional, já consolidada, passa a exigir trabalhadores mais qualificados. Para atender a 
essa demanda, o ensino passou por diversas reformas, dentre elas, tem-se a criação da Lei 
Orgânica do ensino secundário, o qual passou a ter duração de sete anos, e o Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, movimento que ocorreu em 1932 e que tinha como 
lema uma educação democrática que proporcionasse oportunidade a todos (LIMA, SILVA 
e SILVA, 2017). 

Com a Constituição de 1937, o ensino técnico é regulamentado, buscando atender 
ao crescente desenvolvimento da economia, para isso, as Escolas de Aprendizes e Artífices 
foram transformadas em Liceus Industriais, que passaram a desenvolver um modelo de 
educação voltado para a formação de mão de obra qualificada, necessária para a expansão 
da indústria que se desenvolvia rapidamente naquele período (BRASIL, 2011).

Outra reforma ocorrida nesse contexto foi a Reforma de Capanema, estabelecida 
por meio do Decreto nº 4.244/1942, que dividiu o ensino secundário em dois ciclos: 
Clássico e Científico. “Essa Reforma estabelecia como objetivos do ensino secundário 
formar a personalidade integral do adolescente, formação espiritual e formação patriótica e 
humanística” (LIMA; SILVA; SILVA, 2017, p. 171).  

O governo do Presidente Juscelino Kubistchek (1955-1960) foi pautado pelo objetivo 
do desenvolvimento econômico do país, para isso, estabeleceu a abertura do Brasil à 
entrada do capital internacional, principalmente pela indústria automobilística, fato que 
gerou a necessidade de reformas na educação para atender a essas mudanças geradas 
no setor da economia (RAMOS, 2014). 

Em 1961, inspirada nos princípios de redemocratização do país, foi criada a primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n° 4.024/1961, que propunha 
a plena equivalência entre os cursos acadêmicos e profissionalizantes, pois nesse período 
o país passava por um grande crescimento industrial e econômico e exigia novos modelos 
de educação. Entretanto, Medeiros Neta et. al (2018) observam que a estrutura dual do 
ensino continua presente, pois ainda existe a separação de ciclos destinados a cursos 
profissionalizantes e ao ensino propedêutico. 

Durante o período da Ditadura Militar, ocorrido de 1964 a 1985, passou-se a exigir 
pessoas qualificadas para trabalhar nos complexos industriais e nas grandes obras 
desenvolvidas no período (WOLF; RAMOS, 2017). Isso resultou numa reforma do ensino 
por meio da criação de uma nova LDB, Lei nº 5.692/71, que para Almeida e Suhr (2012), 
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regulamentou o ensino conforme os interesses do Governo Militar, pois com o Golpe de 
Estado abriu-se o comércio brasileiro à industrialização multinacional, passando a exigir 
pessoas qualificadas para atender as demandas das indústrias multinacionais. 

A Lei n. 5.692/71 instituiu a “profissionalização universal e compulsória para o 
Ensino Secundário, estabelecendo formalmente, a equiparação entre o curso secundário 
e os cursos técnicos” (MANFREDI, 2016, p. 81). No entanto, essa equiparação foi apenas 
formal, já que na prática, a dualidade educacional foi fortemente presente nesse período, 
pois conforme aponta Medeiros Neta et. al (2018), apenas a rede pública de ensino seguiu 
o proposto pela legislação, enquanto nas escolas da rede privada continuou ocorrendo 
normalmente o ensino propedêutico, garantindo a continuidade dos estudos em nível 
superior. 

A década de 1980 é marcada pela tentativa de redemocratização do país, logo 
após o fim da Ditadura Militar em 1985. Nessa época, aconteceram fatos importantes, 
como a promulgação da Constituição Federal, em 1988, a qual trouxe em seu bojo, ideais 
democráticas e preconiza a necessidade de uma educação de qualidade para todos. Para 
isso, prevê a educação como um direito de todos, sem nenhuma distinção, atribuindo ao 
Estado o dever de garantir a sua oferta.

A partir dos anos 1990, iniciou-se um processo de mudança na educação, ocasião 
em que o Ensino Médio começou a ser proposto de forma que integrasse a educação 
geral e técnica, com fins ao trabalho, à ciência e à cultura, compondo o currículo integrado 
(CASTAMAN; HANNECKER, 2017) e não mais direcionada apenas à formação para o 
trabalho, mas que garantisse uma formação do sujeito em todos os seus aspectos.

Nesse período, conforme relatam Ciavatta e Ramos (2011), os educadores que 
compreendiam ser a educação um instrumento para sanar as desigualdades sociais e de 
classe lutaram por um ensino unitário que viesse a preparar os jovens para a vida em 
sociedade. Esse movimento, somado à necessidade de regulamentar o direito à educação 
para todos previsto na Constituição Federal, resultou na aprovação da terceira LDB, por 
meio da Lei nº 9.394 de 1996.

A nova LDB organiza a educação em dois níveis: Educação Básica, composta pela 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, e Educação Superior. Apresenta 
ênfase em um ensino voltado não somente para a formação para o trabalho, mas sim, para 
a formação do indivíduo para a vida. Apresenta previsão expressa da Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio, porém sua regulamentação se dá em um capítulo à parte, o que 
gera muitas discussões em torno da sua separação da Educação Básica. 

Com efeito, a nova LDB não colaborou com a perspectiva de uma formação integrada, 
pois continuou prevendo uma educação profissional distanciada da educação básica. 
Ademais, quando permite os cursos técnicos concomitantes em instituições diferentes de 
ensino, vai de encontro à perspectiva de uma educação que promova o desenvolvimento 
integral do indivíduo e foge ao conceito de omnilateralidade, seguindo, dessa forma, com 
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uma proposta de ensino dual (MEDEIROS NETA et al, 2018).
Com isso, surgiram vários decretos visando regulamentar essa lei, o que marcou o 

governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), que perdurou de 1995 a 2003, como um 
período de diversas reformas em busca da reestruturação do ensino médio e da educação 
profissional. Pois, conforme Fonseca (2006, p. 203), “com a desregulamentação do Estado 
e a reestruturação produtiva, impõe se a correlata exigência de um trabalhador flexível e, 
nesse contexto se dão os embates da nova política para o ensino técnico e profissional”, 
já que se trata de um governo marcado por privatizações e terceirizações, em que surgem 
inovações tecnológicas e novos modelos de produção, passando a exigir trabalhadores 
polivalentes.  

Nesse contexto, surge o Decreto Federal n. 2.208/97 para regulamentar a LDB 
9.394/96 no que diz respeito à Educação Profissional, e que faz uma separação muito nítida 
entre Ensino Médio e Educação Profissional. Nessa nova concepção de educação, o Ensino 
Médio passou a ter como objetivo desempenhar uma formação geral para a cidadania, 
enquanto a Educação Profissional era responsável por desenvolver competências para 
o mundo do trabalho. Assim, a separação entre as finalidades do Ensino Médio e da 
Educação Profissional, feita por meio do referido decreto, reforça cada vez mais o caráter 
dual da educação (MANFREDI, 2016). 

Em 1994, a Lei Federal nº 8.948, cria o Sistema Nacional de Educação Tecnológica 
que prevê que as Escolas Técnicas Federais passariam à categoria de Centros Federais 
de Educação Tecnológica (Cefets) e abre possibilidade para que Escolas Agrotécnicas 
Federais também passassem a fazer parte dessa categoria. Em 1999, há a retomada da 
transformação de Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais em Cefets e novos centros 
são implantados (BRASIL, 2010). 

Com a posse do Presidente Luís Inácio Lula da Silva em 2003, o cenário político e 
social do país passa por uma nova conjuntura. Tratou-se de um governo que investiu em 
medidas voltadas à superação da divisão social de classes, por meio da ampliação intensa 
de políticas e programas sociais de inclusão das classes populares nos diversos setores da 
sociedade.  Essas políticas e programas proporcionaram “avanços significativos no plano 
social, mormente para o grande contingente da população até então mantido na indigência” 
(FRIGOTTO, 2011, p. 241).

Com as políticas e programas governamentais desenvolvidos no país no período de 
2003 a 2010, voltados para as minorias, “ocorreu então, uma situação inédita de crescimento 
econômico com melhoria na distribuição de renda, marcada por uma paulatina redução do 
desemprego, simultânea ao aumento real do salário mínimo”, (CAMPOS, 2016).  Além 
disso, destacam-se os grandes investimentos em políticas educacionais como: a criação 
de novas Universidades Federais, maior investimento de recursos e grande ampliação dos 
Cefets, apoio na Educação de Jovens e Adultos, políticas de inclusão da população negra 
e indígena no meio escolar e a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
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Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) (FRIGOTO, 
2011).

Com o fito de garantir uma educação capaz de abranger os diversos grupos sociais, 
houve a consolidação e expansão da educação profissional e tecnológica. Defendia-se 
uma educação pautada nas demandas sociais e a sua oferta como dever do Estado, por 
isso, houve muitas discussões, projetos e ações em defesa da expansão da Educação 
Profissional.

Nesse cenário, a Rede Federal de Educação passou por uma expressiva expansão 
e interiorização de suas unidades, uma vez que o número de instituições Federais 
de Educação Profissional e Tecnológica partiu, em 2006, de um total de 144 unidades, 
chegando, em 2014, a 562 unidades. Em 2019, já são 661 unidades distribuídas por todo 
o país (BRASIL, 2011).

Outra importante ação realizada nesse governo foi a revogação do Decreto n. 
2.208/97, estabelecida por meio do Decreto n. 5.154/2004, que passa a prever a integração 
entre Educação Profissional e Ensino Médio. Uma medida proposta com o fim de vencer a 
dualidade educacional que perdurou por tanto tempo no decorrer da história da educação 
no Brasil. 

3 | 	A CRIAÇÃO DOS INSTITUTOS FEDERAIS: UMA POSSIBILIDAE PARA A 
SUPERAÇÃO DA DUALIDADE EDUCACIONAL

Em continuidade ao projeto de expansão da educação, a fim de atender as diversas 
camadas da sociedade, em 2008, por meio da Lei 11.892 de 29 de dezembro, foram criados 
38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, mediante a transformação de 
vários Cefets e Escolas Técnicas. Essa lei assegura, em seu Art. 2°, que: 

Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e 
profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de 
educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, 
com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com 
as suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei. (BRASIL, 2008, sem 
paginação).

Assim, a lei de criação dos IFs garantiu a oferta da educação em diferentes níveis e 
modalidades, bem como a verticalização do ensino, pois há a oferta de cursos que vai desde 
a educação básica até a pós-graduação, proporcionando para os estudantes uma formação 
acadêmica de qualidade, além da preparação para o trabalho por meio da articulação dos 
saberes adquiridos ao longo dos cursos com os saberes advindos das práticas sociais da 
realidade local em que o aluno vive. Atualmente, são 38 Institutos Federais distribuídos nos 
estados da federação, oferecendo cursos de qualificação, ensino médio integrado, cursos 
superiores de tecnologia e licenciaturas (BRASIL, 2008). 

Com essa expansão da educação profissional por meio dos IFs, várias camadas 
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populares da sociedade passam a ter oportunidade de formação nas diversas áreas do 
saber. “A partir de 2008, o slogan da oferta de educação pública, gratuita e de qualidade 
passa a ser sinônimo de educação profissional no Brasil e o crescimento da rede federal 
ocorre rapidamente, atingindo as diferentes regiões do país” (WOLF; RAMOS, 2017, p. 
958). A oportunidade de educação estende-se tanto para cursos técnicos de nível médio 
quanto para a educação superior.

Com o surgimento dos Institutos Federais, frutos de uma política pública de um 
governo que busca romper com a desigualdade social na educação, surge junto, pela 
primeira vez, o debate acerca do rompimento da dualidade educacional que acompanhou a 
educação profissional ao longo da história da educação brasileira. Enfim, “expressões como 
democratização do acesso, inclusão, transformação social, entre outras, predominaram 
nos documentos oficiais, discursos e legislações referentes à educação profissional e 
tecnológica” (WOLF; RAMOS, 2017, p. 958). Verifica-se um governo comprometido com a 
integração entre base propedêutica e tecnológica, buscando garantir uma formação geral 
do indivíduo que seja capaz de proporcionar-lhe a transformação do seu meio, posto que:

A estrutura multicampi dos IF busca atender à vocação regional, consolidando 
a missão destas instituições voltadas ao compromisso de intervenção em suas 
respectivas regiões, identificando problemas e criando soluções técnicas 
e tecnológicas para o desenvolvimento sustentável com inclusão social 
(OLIVEIRA; ESCOTT, 2015, p. 730)

Uma das finalidades dos IFs é propiciar a formação do indivíduo considerando a 
realidade local e regional em que este está inserido, de forma que possa aplicar seus 
conhecimentos para desenvolver sua própria região. Conforme Turmena e Azevedo (2017), 
os IFs ofertam uma educação que, embora busque atender as demandas do capital, que 
exige o aumento da produtividade, também proporciona a inclusão das diversas classes 
sociais no cenário educacional, garantindo que as classes sociais menos favorecidas 
tenham acesso aos diversos níveis de ensino. 

No mesmo sentido, Pacheco (2011) defende que essas Instituições garantem uma 
educação pautada na democratização do conhecimento, no desenvolvimento tecnológico 
e na inovação, resultando assim, em espaços privilegiados de aprendizagem, o que 
possibilita a construção de conhecimentos necessários para a mudança da qualidade de 
vida dos estudantes. Dessa maneira, os IFs proporcionam uma educação voltada para as 
demandas sociais, preparando os sujeitos para transformarem a realidade da sociedade 
em que vivem, mediante o fortalecimento de arranjos produtivos da região em que fica 
situada cada Instituição (BRASIL, 2008). 

Apesar de avanços significativos relacionados ao desenvolvimento de políticas 
públicas assistencialistas desenvolvidas na conjuntura do governo Lula, entre elas a 
expansão da Educação Tecnológica, cabe apontar que não houve uma política consistente 
relacionada à educação, uma vez que para garantir uma expansão nesse setor, foi 
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necessário políticas que realizassem parcerias do público e privado, o que agravou a 
dualidade estrutural educacional. Para confirmar o interesse privado sobre a educação 
profissional, surge em 2011, por meio da Lei n. 12.513, o Programa Nacional de Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec), programa que oferece cursos de qualificação técnica e 
profissional para trabalhadores (FRIGOTTO, 2011).  

Não obstante essas contradições, o grande diferencial nesse governo em relação 
aos anteriores, no que diz respeito à educação, mormente à educação profissional, foi a 
maior universalização do ensino visando à inclusão de todas as classes sociais. 

Diante disso, é importante considerar que, embora os objetivos da educação 
profissional não tenham sido atendidos plenamente, de certo modo, essa modalidade de 
ensino alcançou efeitos bastante positivos nos governos Lula e Dilma, pois diminuiu a 
desigualdade social no quesito educação, já que as classes sociais menos favorecidas 
tiveram a oportunidade de realizar cursos técnicos, ensino médio integrado e cursos 
superiores gratuitos e de qualidade. Porém, medidas que garantam a continuidade da 
expansão da educação profissional e tecnológica e a integração entre base propedêutica e 
técnica ainda são necessárias. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
As análises acerca da educação profissional no Brasil indicam que, por se tratar 

de uma sociedade capitalista, os interesses econômicos sobressaem-se em relação às 
práticas sociais e educacionais. Assim, a educação, antes de ter interesses numa formação 
humana, tem se desenvolvido com a finalidade de preparar pessoas conforme as exigências 
do capital. 

Assim, mesmo que no início, a educação profissional tenha tido um caráter 
assistencialista, esta objetivou preparar pessoas para o ofício a fim de satisfazer a 
economia do país. No decorrer das transformações e modernização da sociedade e do 
mercado produtivo, as evoluções ocorridas na educação visaram atender a evolução da 
economia. Isso leva à conclusão de que os modelos educacionais na escola pública do 
Brasil são resultados dos interesses políticos e de que a educação profissional é destinada 
a satisfazer as necessidades políticas e econômicas. 

Com a expansão da oferta da educação profissional por meio dos IFs, é notório que 
houve uma evolução no acesso à educação de qualidade representada pela interiorização 
das instituições de ensino, bem como avanços na perspectiva de superação do ensino 
dual. No entanto, em decorrência de interesses econômicos e políticos, ainda continua 
presente a dualidade educacional. 

Cabe ressaltar que uma educação profissional que proporcione uma formação 
humana para todos ainda é objeto de muitas discussões, pois ainda faltam muitas ações 
para que ela seja completamente efetivada. Ficou evidente que, após as políticas públicas 
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implantadas no governo Lula (2003 a 2010), ocorreram ações significativas de inclusão 
social, o que proporcionou o acesso das camadas populares a uma educação profissional 
que visa à formação geral do indivíduo. No entanto, apesar dos esforços, a sociedade ainda 
continua marcada pela divisão social do trabalho e pela desigualdade econômica. 

Assim, verifica-se que existe a necessidade de implantação de políticas educacionais 
públicas que garantam a continuidade da expansão da educação e que proporcione o 
acesso de todas as pessoas, bem como a efetividade de uma educação profissional que 
tenha como objetivo a formação do indivíduo em seus múltiplos aspectos. Nesse sentido, 
espera-se que a educação profissional para a formação geral dos sujeitos seja prioridade 
nas políticas contemporâneas de ensino.
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